
 

                                                               PROJETO DE LEI Nº., 029 de  05 de julho de 2011

Dispõe sobre a isenção de taxas e outros recolhimentos à cidadãos e entidades filantrópicas para protocolar pedidos, sugestões, denúncias ou reclamações na Prefeitura Municipal de Eldorado do Sul e dá outras providências

O Presidente da Câmara Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:

Art. 1º Todo cidadão ou entidade filantrópica com sede no município de Eldorado do Sul fica isento do pagamento da "Taxa de Expediente para Protocolização de Requerimento" cobrado pela Prefeitura Municipal para protocolo de pedidos de providencias e informações, sugestões, denúncias ou reclamações.

§ Primeiro - A taxa especificada no caput deste art está assim especificada no código tributário: Lei 087 de 22/12/1989 tabela IX item H em seu anexo.

§ Segundo - Para ter o direito ao benefício da lei, basta ao requerente a apresentação do NIS – número de inscrição social. 

Art. 2º Ficam também isentos do pagamento da referida taxa os munícipes que se enquadrarem nas condições abaixo.

- Entidades filantrópicas com sede no município de Eldorado do Sul com o Alvará legalizado.

- Pessoas físicas para solicitar serviços públicos básicos em defesa da coletividade.

- Vereadores, no exercício do mandato, desde que o requerimento do serviço em questão seja necessário para o desempenho de suas funções no processo legislativo.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                                                                          Eldorado do Sul, 05 de julho de 2011. 

____________________________________________
SAVINHO Domingos Sávio Salvador
Vereador Proponente 



____________________________________________
José Carlos Souza da Silva
Presidente 


 

Exposição de Motivos

Nosso Código Tributário determina a cobrança da referida taxa para qualquer protocolo de pedidos, a exemplo de denúncias, reclamações, sugestões, pedidos, etc., sem, diferenciação, tanto para pedidos sobre interesses individuais ou coletivos, ou para pessoas físicas ou jurídicas, bem como associações de bairros. Até mesmo para os vereadores da cidade, são cobradas taxas de protocolo de petições. Um exemplo prático é o fato de um cidadão se dirigir a Prefeitura para avisar que existe uma determinada árvore que está preste a cair, causando riscos à comunidade. A Prefeitura somente analisará o pedido mediante o pagamento da taxa mencionada. Conforme expõe o parecer jurídico em anexo, está taxa é inconstitucional, pois realiza uma cobrança sem mesmo ter prestado o serviço. Também prejudica imensamente pessoas carentes que necessitam de serviços ou informações indispensáveis para sua segurança ou bem estar mas não tem condições financeiras de arcar o custo para encaminhar solicitações via protocolo. Outro fator importante se refere à entidades filantrópicas, que geralmente prestam serviços gratuitos à comunidade, ou seja, ajudam o poder público na prestação de serviços culturais, sociais ou esportivos


____________________________________________
SAVINHO Domingos Sávio Salvador
Vereador Proponente 

